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A produção de cana-de-açúcar no Brasil é tradicional, 
surgindo no período colonial. Entretanto, naquela época, 
não existia uma ideia de como o uso da planta seria tão 
variado. Hoje, a biomassa da cana, antes descartada, 
é matéria-prima para a produção de bioeletricidade 
e tem dado retorno financeiro interessante à cadeia 
sucroenergética.
Nas bombas de combustível, ao lado do etanol, o diesel 
está cada dia mais limpo, graças à mistura de biodiesel, 
que chegou aos 10%. O País tem potencial, e muito, para 
continuar aumentando o valor da mistura, diminuindo 
a dependência dos fósseis e incentivando a produção 
nacional. Com certeza, o RenovaBio será um estímulo 
a mais para que isso ocorra com maior rapidez. Na 

lavoura, apesar  das dimensões continentais do Brasil, 
o aproveitamento de espaço e de recursos é frequente. 
Melhor ainda se duas culturas consorciadas puderem 
dividir espaço, com benefícios e produtividade para 
ambas. Foi isso que descobriram os pesquisadores da 
Embrapa Cerrados, que seguem buscando formas de 
melhorar as plantações. A CTBE também desenvolve 
estudos voltados à produtividade no campo, com 
levedura que aumenta o açúcar em cana-energia. Esses  
são alguns dos assuntos da edição deste mês, que traz 
ainda dados sobre a produção da energia solar, com 
destaque para Goiás. O setor fotovoltaico experimenta 
pleno crescimento e se começa a ganhar novos espaços 
na matriz brasileira.

destaques

Carta da editora

entrevista
Incentivos dão ânimo 
para o setor de biodiesel e 
bioquerosene

energia solar
Goiás se destaca em ranking 
nacional e setor experimenta 
crescimento contínuo

Bioeletricidade
Geração de energia a partir da 
biomassa da cana é alternativa 
de renda para usinas

Allan Kardec RamosBRS Energia Divulgação/ Ubrabio

24 04 14

Cadeia produtiva renovável em ascensão

Mirian Tomé
editor@canalbioenergia.com.br
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Ana Flávia Marinho

Investimento que gera 
desenvolvimento

Entrevista | Donizete Tokarski

Donizete José Tokarski é superintendente da União Brasileira do Biodiesel e Bio-
querosene (Ubrabio), onde atua desde a fundação da entidade, em 2007. É gra-
duado em Engenharia Agrônoma com especialização em Atividade de Gestão 

Ambiental pela FAO/ONU, em Madrid (Espanha). É também produtor rural e consultor 
em meio ambiente e recursos hídricos. Foi chefe de gabinete da Secretaria de Políticas 
Regionais da Presidência da República, chefe de gabinete do Ministério da Justiça e do 
Ministério da Agricultura e assessor técnico do Senado Federal e presidente do Grupo 
Executivo Interministerial de Movimentação de Safras (Gremos).

Canal: Como o setor de biodiesel e 
bioquerosene reagiu à aprovação do 
RenovaBio?
Donizete Tokarski: A aprovação do Reno-
vaBio foi uma sinalização muito positiva do 
governo para o setor de biocombustíveis, 
que há anos busca uma política de longo 
prazo, com previsibilidade para que se 
possa planejar investimentos. Além disso, 
essa aprovação mostra o engajamento de 
diversos setores em uma questão que ultra-
passa as fronteiras nacionais. O mundo está 
caminhando para uma economia limpa e, 
com o RenovaBio, o Brasil pode assumir a 
vanguarda nesse processo de transição en-
ergética. O RenovaBio vai muito além de 
uma política para o setor de biocombus-
tíveis. É uma política de Estado que trata de 
meio ambiente, desenvolvimento socioec-
onômico, investimento em inovação e cui-
dado com a saúde pública.
 
Canal: Quando o setor deve sentir os 
primeiros impactos do programa?
Donizete Tokarski: No dia 16 de março foi 
publicado o decreto presidencial que regu-
lamenta o RenovaBio, que precisa passar 

O RenovaBio vai muito 

além de uma política 

para o setor de 

biocombustíveis. É uma 

política de Estado que 

trata de meio 

ambiente, 

desenvolvimento 

socioeconômico, 

investimento em 

inovação e cuidado 

com a saúde pública”
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Investimento que gera 
desenvolvimento

por esta fase de regulamentação e estabel-
ecimento de metas para entrar em vigor de 
fato. Então, estimamos que levará mais ou 
menos dois anos e meio para que as mu-
danças práticas sejam de fato percebidas.
 
Canal: Por que investir num programa 
como o RenovaBio? Quais deverão ser 
os resultados práticos?
Donizete Tokarski: Porque o investimento 
em combustíveis renováveis e descarboni-
zação é uma necessidade global para ma-
nutenção da vida no planeta. A solução 
que o Brasil encontrou para gerar riqueza 
com o menor impacto em termos de emis-
sões é investir em biocombustíveis. Do 
ponto de vista econômico, o setor de bio-
combustíveis estima a geração de 1,4 mil-
hão de novos empregos no Brasil até 2030, 
além de aumento da arrecadação pública, 
ganhos de eficiência na produção dos bio-
combustíveis e bonificação via mercado 
das usinas produtoras mais modernas, 
participação competitiva dos diversos 
biocombustíveis no mercado nacional e 
incentivo às indústrias de plásticos verdes, 
insumos agrícolas, fertilizantes, máquinas, 
biotecnologia entre outras. Do ponto de 
vista ambiental, espera-se a redução de 
571 milhões de toneladas de CO2eq., vol-
ume que equivale a três vezes o total pro-
jetado para emissão pelo desmatamento 
de florestas no Brasil de 2014 a 2030, além, 
é claro, da significativa melhoria na quali-
dade do ar, especialmente nas grandes ci-
dades, reduzindo os casos de internações 
e mortes causadas pela poluição, diminu-
indo os gastos com saúde e as filas nos 
hospitais.
 
Canal: Quais as ações do setor no 

Divulgação/ Ubrabio
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sentido de contribuir com as metas do 
programa?
Donizete Tokarski: O setor de biodiesel 
começou a participar das discussões com 
MME que antecederam o RenovaBio, em 
meados de 2016. O papel socioeconômico 
dos biocombustíveis na matriz energética 
nacional do RenovaBio é totalmente ader-
ente aos objetivos defendidos pelo setor 
em promover a adequada expansão da 
produção e do uso de biocombustíveis na 
matriz energética nacional, na promoção 
de investimentos e empregos e na mel-
horia da qualidade de vida pela expansão 
do uso de combustíveis mais sustentáveis. 
Por isso, vamos continuar participando de 
todo o processo de estabelecimento de 
metas e definições do funcionamento do 
programa.
 
Canal: Com relação ao cenário mun-
dial, o Brasil está avançado nos investi-
mentos a renováveis ou ainda há muito 
o que desenvolver?
Donizete Tokarski: O Brasil demorou mui-

to tempo para criar uma política pública 
de longo prazo para os biocombustíveis. O 
artificialismo nos preços internos dos de-
rivados de petróleo em relação à cotação 
internacional, no passado recente, aca-
bou sendo um subsídio aos combustíveis 
fósseis e nefasto para os biocombustíveis 
e até mesmo para a Petrobras. As impor-
tações de gasolina, diesel e até mesmo o 
etanol tem batido recordes. E o pior, com 
a infraestrutura logística e portuária estran-
gulada e abandono e adiamento de novas 
refinarias.
Esse tenebroso cenário acabou inibindo in-
vestimentos e “quebrando” muitas unidades 
de produção de biodiesel e de etanol. Com 
o RenovaBio, espera-se inverter essa lógica 
perversa potencializando investimentos 
não somente para o biodiesel e etanol, bi-
ogás, biometano, mas também permitindo 
a criação de um novo e promissor setor - o 
bioquerosene de aviação.
 
Canal: O que foi aprovado atendeu 
às expectativas e interesses dos produ-

tores de biocombustíveis? Há algo que 
não foi contemplado?
Donizete Tokarski: A construção do Ren-
ovaBio, desde o início, foi pautada pelo 
diálogo e busca de convergências de for-
ma técnica e transparente e com foco na 
segurança do abastecimento e na previsi-
bilidade. Tanto é que passou por um longo 
período de consulta pública, recebeu con-
tribuições de diversos setores e foi discuti-
do na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal até ser aprovado pelo Congresso 
Nacional e sancionado. O RenovaBio ainda 
está em construção e a Ubrabio continu-
ará colaborando no aperfeiçoamento e 
regulamentação dessa política tão impor-
tante para um país que possui inigualável 
potencialidade nos fatores de produção 
e liderança como Economia Verde. Esta-
mos diante de uma combinação de Políti-
ca de Desenvolvimento Agroindustrial 
com Política Energética construindo um 
caminho para o Brasil se firmar como lider-
ança mundial energética e ambiental, com 
grande impacto geopolítico.  
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LEGISLAÇÃO AMBIENTAL
COnsultoria

O agronegócio é um setor que abrange 
diversas atividades como a agroindústria, 
bovinocultura, suinocultura, agricultura 
com irrigação por pivôs, barragens, entre 
outros. Pela Constituição, o desenvolvi-
mento econômico deve ocorrer de forma 
integrada com a defesa do meio ambien-

te. Assim, a legislação ambiental brasileira, 
incluindo normas de controle da produção 
até o uso e disposição dos materiais, abran-
ge todas as áreas importantes envolvidas 
no agronegócio. Para cada atividade, existe 
uma documentação e estudos específicos 
a serem realizados e apresentados ao órgão 

ambiental competente. Entretanto, segun-
do a Lei n. 6.938 (BRASIL, 1981) - Política Na-
cional do Meio Ambiente e Resolução n. 237 
(CONAMA, 1997) - Institui a Política Nacional 
do Meio Ambiente, os documentos básicos 
necessários para a solicitação das licenças 
ambientais são: 

Documentação para licença ambiental  em Goiás

LICENÇA PRÉVIA (LP) 
• Requerimento de Modelo Secima, assinado 
pelo empreendedor ou seu procurador;
• DAR (Taxa) para LP, referente à Prévia I; 
• Outorga de direito de uso dos recursos 
hídricos junto ao órgão competente; 
• Procuração Pública ou com firma 
reconhecida, quando for o caso;
• Contrato social ou Ata junto a Junta 
Comercial da empresa; 
• Documentos pessoais (RG e CPF) dos sócios 
ou do representante legal; 
• Certidão de Uso do Solo da Prefeitura 
Municipal esclarecendo se o local e o tipo de 
empreendimento ou atividade a ser instalada 
estão em conformidade com o Plano 
Diretor/Zoneamento do município; 
• Certidão da Prefeitura Municipal ou Saneago, 
atestando se o manancial envolvido é 
utilizado ou não, para o abastecimento 
público;
• Croqui de localização e acesso à área; 
• Publicação do pedido do licenciamento em 
jornal de circulação diária no Estado de Goiás 
e Diário Oficial, conforme Resolução da 
CONAMA 006/86, original.
LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)
• Requerimento Modelo Secima, assinado pelo 
empreendedor ou seu procurador; 
• DAR (Taxa) para LI;
• Requerer a Licença de Exploração Florestal, 
caso seja necessário desmatamento; 
• Planilha dos investimentos para implantação 
do empreendimento em cumprimento ao 
que determina a Lei n. 9.985/00 e Resolução 
CONAMA n. 371/2006, referente a 
compensação ambiental;
• Comprovante de atendimento as exigências 
e condicionantes da LP;
• Projeto de tratamento e/ou disposição final 
de efluentes/resíduos industriais, com plantas 
de detalhamento, locando corpos hídricos e 
demais atributos ambientais da área, 
contemplando as distâncias exigidas, com as 
respectivas ART’s; 
• Apresentar todos os dispositivos de controle 

a serem implantados, contemplando poluição 
do ar, solos e água;
• Portaria do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (Iphan) para 
levantamento, identificação e prospecção 
arqueológica, bem como, documento de 
liberação da área para implantação do 
empreendimento; 
• Planta baixa do empreendimento e layout 
dos equipamentos com as ART’s; 
• Publicações, referentes ao pedido da LI, 
conforme Resolução CONAMA 006/86; 
• Certidão de Registro de Imóvel ou Contrato 
de Arrendamento registrad o em cartório, 
com a(s) devida(s) averbação (ões) de(as) 
Reserva(s) Legal(is) de toda(s) a(as) 
propriedade(s) envolvida(s) .
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO (LF) 
• Requerimento modelo d  a Secima para LF, 
com antecedência mínima de 30 dias, 
assinado pelo empreendedor ou seu 
procurador; 
• DAR (Taxa) para LF; 

• Cópia do contrato social atualizado, quando 
houver alteração; quando houver alteração; 
• Comprovante de atendimento as 
condicionantes contidas na LI; 
• Publicações, referentes ao pedido da LF, 
conforme Resolução CONAMA 006/86; 
LF RENOVAÇÃO
• Requerimento Modelo da Secima para LF, 
assinado pelo empreendedor ou seu 
procurador; 
• DAR (Taxa) para LF; 
• Cópia do contrato social atualizado, quando 
houver alteração; quando houver alteração; 
• Comprovante de atendimento as 
condicionantes contidas na LF; 
• Certidão de Uso do Solo atualizada da 
Prefeitura Local;
• Publicações conforme prevista na Resolução 
CONAMA 006/86. 
MULTAS, INTERDIÇÕES E FECHAMENTO 
As penalidades previstas na Lei de Crimes 
Ambientais variam conforme a gravidade da 
falta. Além de multas, interdições e embargos, 
está previsto também em alguns casos, a 
detenção daquele que cometer o crime 
contra o meio ambiente. Em geral, nas 
atividades realizadas no agronegócio, as 
infrações mais comuns são aquelas ligadas ao 
desmatamento irregular, destruição de 
Reservas Legais e Áreas de Proteção 
Permanentes, bem como a poluição de 
recursos hídricos e ausência de licença 
ambiental para a atividade.
Quando a degradação ambiental que resulte 
em danos à saúde humana, mortalidade 
animal ou destruição da biodiversidade, a 
multa pode variar de R$ 5.000,00 (cinco mil) 
reais a R$ 50.000.000 (cinquenta milhões) reais, 
segundo o Art. 61 do Decreto n. 6.514 de 22 
de julho de 2008. Ainda de acordo com este 
mesmo Decreto, no Art. 66, a instalação, 
funcionamento e ampliação de atividades 
potencialmente poluidoras, na ausência de 
licença ambiental, autorização dos órgãos ou 
em desacordo com a licença obtida pode 
resultar em uma multa de R$ 500,00 
(quinhentos) reais a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões) de reais.

Fonte: Élio Jove Vieira Júnior (CREA n. 20.289/D-

GO), engenheiro ambiental e responsável pela 

Supremo Ambiental
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Setor sucroenergético aposta 
em geração de energia

Biomassa 
que gera 
bioeletricidade

Cana-de-açúcar

Arquivo CTC
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A cana-de-açúcar é uma commodi-
ty altamente energética e quase 
que completamente aproveitada 

após beneficiamento e industrialização. 
Além da produção de etanol e açúcar, a 
biomassa da cana é hoje matéria-prima 
para geração de energia - o que antes 
era descartado, agora é fonte de ener-
gia para as usinas. O professor de agro-
nomia do Instituto Federal Goiano (IF 
Goiano), Pablo Diego Silva Cabral, dou-
tor em Genética e Melhoramento de 
Plantas, relembra que o bagaço da cana, 
até bem pouco tempo, era considerado 
um rejeito, mas hoje supre praticamen-
te toda a necessidade energética das 
usinas por meio da queima, podendo 
ter seu excesso vendido em forma de 

Ana Flávia Marinho energia elétrica. “Com certeza trata-se 
de uma tendência. A maioria das usi-
nas está usando, não só para consumo, 
mas como fonte de renda extra. Antes 
utilizava-se outras fontes para produzir 
energia. Hoje vemos que a quantidade 
de bagaço produzido consegue suprir 
a necessidade de energia térmica da 
usina e sobra, sendo acessível e muito 
limpa.” Ele explica que o poder calorífi-
co da cana é bastante alto e, devido ao 
tempo de produção, relativamente cur-
to, é vantajoso.

O gerente em Bioeletricidade da 
União da Indústria de Cana-de-Açúcar 
(UNICA), Zilmar Souza, relembra que, 
em termos de evolução anual de ca-
pacidade instalada, a biomassa teve 
seu recorde no ano de 2010, com 1.750 

MW (equivalente a 12,5% de uma Usi-
na Itaipu), resultado de decisões de in-
vestimentos antes de 2008, quando o 
cenário era estimulante à expansão do 
setor sucroenergético. “Contudo, a fonte 
biomassa, que já chegou a representar 
32% do crescimento anual da capaci-
dade instalada no país, tem previsão de 
participar em 2017 com apenas 7% da 
expansão anual da capacidade instala-
da no Brasil, índice que poderá cair para 
apenas 1% em 2018 e 2019”, lamenta.

Em 2016, segundo a Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE 2017), dentre as 
378 usinas a biomassa de cana-de-açú-
car em operação, 44% comercializaram 
eletricidade, representando um leve au-
mento em relação ao ano anterior, que 
era 40%. “Assim, há mais de 200 usinas 
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sucroenergéticas, segundo a EPE, que, 
com uma biomassa já existente nos ca-
naviais, podem passar por um processo 
de investimento em reforma (“retrofit”) 
de suas unidades, além de investimen-
tos visando o aproveitamento do ba-
gaço, a palha e o biogás da vinhaça, e 
tornarem-se grandes geradoras de bio-
eletricidade para a rede”, releva Zilmar 
Souza.

 
Demanda
Zilmar Souza afirma que, para os pró-

ximos anos, há demanda para essa pro-
dução. “O Plano Decenal de Expansão de 
Energia, recentemente aprovado pelo 
Ministério de Minas e Energia (MME), 
mostra que entre 2017 e 2026 precisa-
remos acrescentar 55 mil MW novos ao 
sistema, o que representa algo como 
cinco usinas do porte de Belo Monte. 
Portanto, há espaço para uma fonte 
renovável e sustentável como a bioele-

tricidade expandir sua participação na 
matriz elétrica brasileira”, comenta, des-
tacando que o Brasil utiliza apenas 14% 
do potencial técnico da bioeletricidade 
sucroenergética. Segundo o especialis-
ta, há grandes oportunidades para in-
vestimentos em bioeletricidade, até por 
conta da exigência da sociedade civil 
com relação ao consumo responsável, o 
que impacta em investimentos em uma 
fonte renovável e sustentável como a 
bioeletricidade.

Desafios
Para que haja o maior aproveitamento 

do potencial da bioeletricidade no Brasil, 
Zilmar Souza considera que o desafio ain-
da é o estabelecimento de uma política 
setorial estimulante e de longo prazo para 
a bioeletricidade, com diretrizes claras e de 
continuidade, buscando garantir o pleno 
uso eficiente deste recurso energético re-
novável na matriz de energia do país. 
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Zilmar Souza, gerente em 
Bioeletricidade da União da Indústria 
de Cana-de-Açúcar (UNICA)

Divulgação/Unica
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Ele aponta como diretrizes básicas, 
que devem envolver ações conjuntas 
de agentes públicos e privados, os es-
forços para manter uma contratação 
regular para a bioeletricidade e bio-
gás, com preços adequados nos leilões 
regulados; fortalecer o mercado livre 
como ambiente de comercialização; 
implementar ações que promovam a 
“desjudicialização” do setor elétrico; cria-
ção de condições mais atrativas para a 
aquisição e financiamento de máquinas 
e equipamentos para o retrofit e o apro-
veitamento do biogás, da palha e de ou-
tras biomassas; mitigação do problema 
da conexão às redes elétricas; e estabe-
lecimento nos instrumentos de planeja-
mento setorial uma visão estruturante e 
integrada para os produtos da cana na 
matriz de energia do país (etanol, bioe-
letricidade e biogás).  

Arquivo CTC
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Biodiesel

Brasil começa 
a usar B10
Desde o dia 1º de Marco, o diesel no 

Brasil deve ser B10, isto é, contar 
com 10% de biodiesel. Entrou em 

vigor a Lei 13.263/2016. Segundo a União 
Brasileira do Biodiesel e Bioquerosene 
(Ubrabio) a nova mistura deve elevar em 
29% a produção de biodiesel em 2018, em 
relação a 2017, chegando a 5,4 bilhões de li-
tros este ano, frente aos 4,2 bilhões de litros 
no ano passado.

A Ubrabio elaborou uma lista com 
perguntas e respostas sobre os impactos 
positivos que o aumento da mistura de 
biodiesel trará para o Brasil.

1. Qual será a safra de soja (princi-
pal matéria-prima) em 2018 e quanto 
desse total será destinado para o bio-
diesel?

As estimativas para a safra 2018 são de 
cerca de 110 milhões de toneladas. A pro-
dução de biodiesel de soja, no ano, deve 
ser de 3,7 bilhões de litros, o que dá, apro-
ximadamente, 17 milhões de toneladas 
de soja dedicadas ao biodiesel (cerca de 
15% da soja produzida no Brasil).

2. Qual o potencial de geração de 
empregos com o aumento de produ-
ção?

Estima-se que serão gerados 47 mil 
empregos diretos e indiretos ao longo de 
toda a cadeia produtiva, inclusive com a 
retomada de empreendimentos que es-
tão parados. Segundo estudo realizado 
pela FIPE, em comparação ao diesel fós-
sil, a capacidade do biodiesel de gerar 
empregos é cerca de 113% maior. Já em 
relação ao Produto Interno Bruto (PIB), o 
potencial é 30% maior.

3. Quanto pode ser economizado 
com importação de diesel fóssil?

A preços atuais, a produção e o con-
sumo de 5,4 bilhões de litros de biodiesel 
em 2018 equivale a economia de cerca 
de US$ 2,8 bilhões na balança comer-
cial brasileira, pois cada litro de biodiesel 

substitui um litro de diesel de petróleo.

4. A indústria está preparada para 
atender o B10?

Sim. Com o B10, a produção nacional 
de biodiesel deve alcançar 5,4 bilhões de 
litros por ano, ante a capacidade autori-
zada pela Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) para 
produção de 7,9 bilhões de litros por ano.

5. Qual o potencial de transferência 
de renda para a agricultura familiar?

Desde sua criação, um dos pilares do 
programa de biodiesel tem sido a inclu-
são social através do selo “Combustível 
Social”, concedido pela Secretaria Especial 
de Agricultura Familiar e do Desenvolvi-
mento Agrário (vinculada à Casa Civil da 
Presidência da República) aos produtores 
de biodiesel que adquirem matéria-prima 
da agricultura familiar e asseguram assis-
tência e capacitação técnica. O selo é o 

maior programa de transferência de ren-
da para a agricultura familiar no Brasil. São 
38 usinas que o detém. Em 2016, mais de 
72 mil famílias de agricultores forneceram 

matérias-primas e receberam as-
sistência técnica e insumos. 

O valor alcançou R$ 4,3 
bilhões em 2016. Este 
número deve ser supe-
rior em 2017 (ainda não 

divulgado) e ainda maior 
em 2018, com o incremento 

para B10 auxiliando o desen-
volvimento de regiões envol-
vidas na cadeia produtiva do 

biodiesel.

6. Como o aumento da mis-
tura de biodiesel e da industria-

lização da soja pode contribuir com a 
segurança alimentar?

A ampliação do uso do biodiesel vai 
estimular o processamento interno de 
soja. Com as sucessivas safras recordes de 
soja, o Brasil possui capacidade de ampliar 
o percentual de processamento para pro-
duzir mais óleo e farelo para incrementar 
a produção de alimentos. O aumento do 
consumo de óleo para biodiesel viabiliza 
a expansão da produção de farelo para a 
cadeia proteica, que é a verdadeira de-
manda crescente da alimentação global; 
dinamiza a produção de proteínas esten-
dendo a oferta às demais cadeias deriva-
das de proteínas animais: bovinos, aves, 
suínos, ovos, lácteos, peixes e derivados. 
Produzir mais biodiesel significa gerar 
mais segurança energética e também se-
gurança alimentar.

7. Como o aumento da mistura de 
biodiesel pode induzir maior aprovei-
tamento do potencial produtivo brasi-
leiro?

O Brasil conta com uma inigualável 
possibilidade de matérias-primas para 
produção de energia renovável, que, com 
uma visão de longo prazo de investimen-
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tos para diversificação atrelada à preser-
vação ambiental e redução de emissões 
de gases de efeito estufa, pode tornar a 
produção ainda mais sustentável. Dentre 
as possibilidades de matérias-primas para 
o biodiesel, além do óleo de soja, estão 
as gorduras animais, óleo de fritura usa-
do, palmáceas nativas como a macaúba, 
e as microalgas. Essa diversificação tende 
a ganhar força com o RenovaBio que, ao 
considerar todo o ciclo de vida da pro-
dução, valoriza as matérias-primas com 
maior índice de descarbonização.

8. Em termos logísticos, o aumento 
do uso de biodiesel gera algum im-
pacto?

No longo prazo, prevê-se um impul-
so do consumo de biodiesel pelo cresci-
mento do déficit brasileiro da produção 
de diesel fóssil, devido à ausência de pla-
nos para a construção de novas refinarias 
e descontinuidade de projetos de amplia-
ção dessas unidades pela Petrobras.

Ampliar o uso do biodiesel significa 
contribuir com a interiorização e vertica-
lização da produção. Além das externa-
lidades sociais e ambientais, o aumento 
para B10 resultará em benefícios econô-
micos mais imediatos, já que a necessi-
dade de importação de óleo diesel será 
menor, e o aumento no volume neces-
sário de biodiesel para suprir a demanda 
nacional movimentará a economia nos 
setores de produção e transporte e con-
tribuirá para racionalização da logística, 
já que as usinas de biodiesel estão espa-
lhadas pelo interior do país em todas as 
regiões, enquanto as refinarias de petró-
leo estão situadas majoritariamente na 
faixa litorânea.

Além disso, com a perspectiva de 
crescimento da demanda de diesel, o 
país precisará importar mais combustí-
vel fóssil, utilizando uma infraestrutura 
portuária que está no limite. O biodiesel, 
combustível limpo e sustentável, será 
importante para mitigar essas limitações.

9. Quanto já foi reduzido em emis-
sões de CO2 desde o início do uso de 
biodiesel no Brasil até agora?

Entre 2005 e 2017, 54 milhões de to-
neladas de CO2 foram evitadas, o equi-
valente ao plantio de 395 milhões de ár-
vores, o suficiente para ocupar uma área 
como a Bélgica. Ao final de 2018, serão 
63,2 milhões de toneladas de CO2 evita-
das, ou 462 milhões de árvores novas.

10. Qual será a redução de emis-
sões de CO2 com o B10?

Em 2018, o B10 vai evitar a emissão 
de 10,2 milhões de toneladas de CO2, o 
que equivale a plantar 74 milhões de ár-
vores.

11. Quanto o B10 pode reduzir em 
termos de custos com internações, 
afastamentos do trabalho e mortes 
decorrentes de problemas de saúde 
causados pela poluição?

Segundo estudo do Instituto Saúde e 
Sustentabilidade (2015), considerando o 
uso do B10 durante uma década, apenas 
nas regiões metropolitanas de São Pau-

lo e Rio de Janeiro, seriam evitadas 4,5 
mil mortes e 9,6 mil internações públicas 
decorrentes da poluição. Em termos de 
custos, seriam economizados cerca de 
R$ 745 milhões nessas regiões com custo 
de mortes e mais de R$ 22 milhões com 
internações, apenas na rede pública.

12. Com o B10, como o Brasil se po-
siciona no hanking mundial de pro-
dução e consumo de biodiesel?

Com o B10, o Brasil se consolida como 
o 2º maior produtor e consumidor de 
biodiesel ficando atrás apenas dos EUA. 

Canal-Jornal da Bioenergia com 
Ubrabio.  
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Plantio 
consorciado 

de cana 
com milho

Pesquisa 
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O milho e a cana-de-açúcar são duas 
matérias-primas do etanol. O pri-
meiro é muito utilizado nos Esta-

dos Unidos e recentemente é fonte nas 
usinas flex. Já a cana é a principal matéria-
-prima do etanol brasileiro.  E, é comum 
ambas as culturas serem consideradas 
concorrentes. 

Mas uma pesquisa com experimentos 
na Embrapa Cerrados, em Planaltina (DF), 
mostra que o plantio consorciado das duas 
pode ser benéfico e até mesmo aumentar 
a produtividade da cana.  No ensaio, a ca-
na-de-açúcar solteira foi plantada em mar-
ço de 2016 e produziu 114 TCH (Toneladas 
de Colmos por Hectare), enquanto que a 
produtividade da cana de ano consorcia-
da, plantada em novembro de 2015, foi de 
127 TCH. O primeiro ciclo de cana foi colhi-
do em 2017. 

Com estes dados iniciais serão realiza-
das experimentações para avaliações em 
três regiões climáticas distintas do Brasil e 
em quatro unidades da Embrapa nas regiões 
de Goiás (Embrapa Cerrados), de São Paulo 
(Milho e Sorgo e Meio Ambiente) e Mato 
Grosso do Sul (Agropecuária Oeste).

A amostragem desta segunda fase inicia 
em março de 2018, com a colheita do milho 
e da cana em maio de 2019, quando serão 
avaliados a produtividade de cada cultura. 
Neste meio tempo a pesquisa será ampliada 
e a taxa de ATR será mais estudada. 

Segundo o pesquisador da Embrapa 
Cerrados, João de Deus Santos Júnior, a 
expectativa é que até 2019, já se possa 
ter um protótipo do procedimento em ta-
lhões comerciais. Ainda é avaliada a ques-
tão de uso de fertilizantes e herbicidas. 
“Estamos buscando parceiras com usinas 
para a safra 2019”, complementa. A varie-
dade da cana utilizada na pesquisa não in-
fluencia nos dados.

usina Flex
João de Deus revela que a ideia original 

veio com as usinas flex que já funcionam 

Cejane Pupulin

Plantio das duas 
espécies pode ser 
benéfico e até 
mesmo aumentar 
a produtividade
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no Brasil e como inserir o milho na produ-
ção da cana nas áreas de renovação dos 
canaviais. 

Tradicionalmente, o plantio da cana de 
ano no cerrado se inicia no final do perío-
do chuvoso, no mês de março. Já o milho 
é no início das chuvas, e é um tempo lon-
go de 150 dias, havendo possibilidades de 
atrasar o plantio da cana.  “Há um proble-
ma de janela. Por isso, para não atrapalhar 
o ciclo da cana após o período chuvoso 
normalmente se planta culturas de ciclo 

curto, como a soja”, explica.  
Por isso, o consórcio entre milho e cana 

é prático. Já que não é possível fazer a re-
novação do canavial indicada, que é de 
10 a 15%, apenas no mês de março. “Se 
plantamos em março a cana de ano ela 
terá água, temperatura e com uma brota-
ção lenta, e na estiagem o cultivo terá área 
folear e um estresse hídrico muito alto, e 
consequentemente, uma baixa produtivi-
dade. E isso se reflete na soca”, explica o 
pesquisador. 

Mas se logística da lavoura da cana for 
antecipada será diferente. A experimen-
tação verifica plantar a cana consorciada 
com o milho no início da época chuvosa 
com a alteração do ciclo de um ano para 
um ano e meio. “A cana vai germinar bem, 
mas o milho ganhará a competição. Na 
verdade, durante o período chuvoso, o mi-
lho cresce. A cana vai germinar e ficará em 
stand by”, ressalta.

Assim, quando há a colheita do milho 
em março, a cana já estará plantada. E isso 
só é possível com o uso da tecnologia, que 
permite a produção na escala de talhão. 

O esperado do consórcio é manter a 
mesma produtividade da cana solteira. “A 
cana da experimentação apresentou mais 
colmos por metro linear, conseguindo 
uma maior produtividade. Mas se manter-
mos será excelente”, pontua o pesquisador.  
A produtividade do milho não foi afetada 
pelo consórcio com a cana.  

Allan Kardec Ramos

Allan Kardec Ramos
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Estruturação
de uma cidade

inteligente

Visite o mais importante evento 
relacionado ao ecossistema das 

smart cities na América Latina

Realização Organização e Promoção

Serão 50 painéis, 6 plenárias e 11 reuniões estratégicas,

que abordarão todas as áreas de interesse das 

Cidades Inteligentes, sob a coordenação de

profissionais especializados em cada tema.

www.smartcitybusiness.com.br/2018
/Exposmartcity

/company/smart-city-business-america/

Antecipe sua 
inscrição pelo
site, e adquira

descontos
especiais.
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artigo

Desde o final do século XIX, foi adota- do o 
motor de combustão interna como solução 
ambiental e energética para a mobilidade. 

Quando se popularizou na virada do século, foi 
saudado como uma grande solução ambiental. 
Passados mais de 120 anos, estamos diante da 
rea- lidade de que a eficiência termodinâmi- ca do 
motor de combustão interna é muito baixa – en-
tre 26% e 28% no caso dos motores do ciclo Otto, e 
entre 28% e 32% no caso dos motores do ciclo die-
sel. O restante da energia é dissipado na forma de 
calor, daí a necessidade de radiador, da água para 
refrigeração, e uso de materiais mais resistentes e 
pesa- dos como o ferro fundido usado nos mo- to-
res. O tamanho das frotas e a emissão de poluentes 
passaram a ser objeto de preocupação e controle, 
incluindo os que são objeto de controle nas zonas 
urbanas, como o monóxido de carbono, os com-
postos orgânicos voláteis, os óxidos de nitrogênio, 
os aldeídos, o chumbo tetraetila, e outros, ou aque-
les classificados como gases causadores do efeito 
estufa (GEEs).

Há pouca controvérsia em relação à visão de 
que caminhamos na direção da eletrificação da 
frota, visto que essa solução proporciona menor 
consumo energético, geralmente avaliado em Me- 
gajoules por quilometro (MJ/km). Nesse contexto, a 
eletrificação está geralmente associada ao conceito 
do carro elétrico a bateria. Esta solução, entretan-
to, não é a única e deve, sempre que possível, estar 
associada à geração de energia limpa, renovável e 
com geração distribuída.

Atualmente, boa parte das baterias são fabrica-
das com íons de lítio e com cobalto. Já existe preo-
cupação com a origem e disponibilidade de lítio e 
cobalto suficientes para suprir toda a demanda que 
deverá advir da adoção desta tecnologia. Depois de 
fabricadas e utilizadas, as baterias tem uma vida 
útil limitada a poucos anos, e requerem substitui-
ção a cada 4 ou 5 anos, a um custo considerável. 
Quando isso ocorre, existe o efeito ambiental nega-
tivo do descarte das baterias.

No futuro, novas tecnologias de bate- rias de lítio-
-enxofre e lítio-oxigênio devem elevar a eficiência das 
baterias como armazenadoras de energia, mas a 
sua densidade energética continua- rá muito inferior 
à dos combustíveis líquidos. A bateria utilizada nos 
veícu- los atuais tem uma densidade energé- tica de 

130 Wh/kg, a meta é chegar a 330 Wh/kg, e com as 
novas tecnolo- gias no futuro poderá chegar a entre 
800 e 900 Wh/kg. A título de compa- ração, a densi-
dade energética do etano é 6200 Wh/kg.

Além disso, de nada adianta a eletrifi- cação se 
a energia vier de uma fonte fóssil que emite carbo-
no na atmosfera. É preciso levar em conta de onde 
virá a energia marginal a ser produzida. No Brasil, 
o consumo de etanol e gasolina equivalem em ter-
mos energéticos a todo o consumo de eletricidade, 
para uso residencial, comercial e industrial, ou cer-
ca de 460 mil GWh. O carro pode ter zero emissão 
na cidade, mas quando considerado o ciclo de vida 
completo do produto, se a fonte da energia tiver ori-
gem fóssil não resolve o problema do aquecimento 
global. Há ainda o problema da infraestrutura de 
distribuição. É necessário criar uma infraestrutura 
com soluções que levem em conta a cobrança da 
energia por quem a utiliza efetivamente. Num país 
onde um percentual elevado da eletrici- dade con-
sumida é clandestina, este é um fator a ser levado 
em conta.

Mas existe uma outra eletrificação possível para 
a mobilidade, onde obje- tivos de controle ambien-
tal são atingi- dos com combustíveis líquidos de 
baixa pegada de carbono. Exemplos desta solução 
são os veículos híbridos e os equipados com células 
a combus- tível, desde que utilizem combustíveis de 
baixa pegada de carbono, isto é, os biocombustí-
veis.

Para a redução de GEEs, todas as contri- buições 
são necessárias, inclusive aque- las advindas dos ve-
ículos elétricos a bateria, mesmo quando a energia 
não é exatamente limpa. Mas a contribuição dos 
biocombustíveis – etanol, biodiesel, biogás/biome-
tano e bioquerosene – é muito relevante. E os países 
que pude- rem adotar esta estratégia poderão ofe- 
recer uma contribuição positiva diferen- ciada para 
o esforço global de redução de emissões.

No caso do Brasil, em particular, já existe inclusi-
ve uma rede com mais de 41.600 postos de revenda 
capazes de distribuir etanol de cana, considerado 
avançado por substituir até 89% das emissões de 
GEE geradas pelos veículos a gasolina. O etanol e 
os demais biocombustíveis, representam energia 
solar de elevada densidade capturada, armazena-
da e distribuída de forma eficiente, econô- mica e 
segura. São, na verdade, equiva- lentes a hidrogênio 

Plinio Nastari  
é representante da Sociedade 

Civil no Conselho Nacional 

de Política Energética (CNPE) 

e presidente da Datagro 

consultoria

A ELETRIFICAÇÃO COM 
BIOCOMBUSTíVEIS E O 
RENOVABIO
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capturado, armaze- nado e distribuído de forma 
eficiente, econômica e segura.

A otimização dos motores a combustão inter-
na movidos a etanol com o uso, por exemplo, de 
tecnologias como a biela variável, a introdução 
do híbrido flex, e da célula a combustível movida 
a etanol, poderá colocar o Brasil na dian- teira glo-
bal em termos de estratégia integrada nas áreas 
energética, e de desenvolvimento e valorização do 
setor agroindustrial, em atendimento a obje- tivos 
da Política Ambiental.

A opção por esta rota tecnológica, é uma opor-
tunidade enorme pela vocação agroindustrial e o 
patrimônio tecnológico que o Brasil desenvolveu 
nessa área.

O programa de revitalização do setor de bio-
combustíveis, RenovaBio, e pro- grama Rota2030 
são irmãos siameses, e podem levar o Brasil e ou-
tros países com condiçõessimilaresaumgrande-
protag- onismo internacional, ao oferecer uma 
solução que atende simultaneamente objetivos 
nas áreas de energia, meio am- biente e desenvol-

vimento econômico. Além disso, representam uma 
rota tec- nológica que gera emprego e renda de 
forma distribuída. Além de baixo con- sumo ener-
gético e baixa emissão de gases do efeito estufa, 
a eletrificação baseada em combustíveis líquidos 
de baixa pegada de carbono promove desenvolvi-
mento econômico e emprego, o que mais vai faltar 
no futuro com a automação e a modernização dos 
pro- cessos industriais.

Avaliação técnica realizada pela AEA, Associa-
ção Brasileira de Engenharia Au- tomotiva, indica 
a emissão de gases do efeito estufa, em gramas de 
CO2 equi- valente por km, e o consumo energéti- 
co, em MJ por km, para combinações de gasolina 
ou etanol com alternativas de motorização. Esta 
avaliação mostra que, quando considerado o con-
ceito poço-à- -roda, os veículos flex em uso no Bra-
sil equipados com motores de combustão interna 
quando utilizam etanol apresen- tam emissões 
menores do que os veícu- los elétricos em uso no 
mercado euro- peu, tanto na atualidade, quanto 
os pro- jetados até 2030 ou 2040.

Divulgação/Unica
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Produtividade

Obstáculo para 
uso da variedade 

pode ser 
solucionado 

com uso de 
levedura 

modificada

A cana-energia também conhecida 
como “super cana” é uma variedade 
genética desenvolvida com mais 

folhas e fibras e dedicada para ser matéria-
-prima na produção de energia elétrica ou 
etanol de segunda geração, a partir da pa-
lha e do bagaço e para produção de quími-
cos a partir de material celulósico.  Assim, 
a característica desta variedade é ter muita 
folha e baixo teor de açúcar.  

Embora muito mais produtivas do que 
a cana convencional, um dos obstáculos 
do maior uso desta variedade é a dificul-
dade de cristalizar a sacarose de seu caldo 
para produção de açúcar de mesa –  que 
é o produto mais rentável para as usinas.

A pesquisa
Assim, a um grupo de pesquisadores do 

Laboratório Nacional de Ciência e Tecnolo-
gia do Bioetanol (CTBE) desenvolveu uma 
levedura a partir da levedura comercial Pe-
dra 2 – uma das mais utilizadas no Brasil 
para produção de etanol desenvolvida na 
Usina da Pedra –, que possibilitou superar 
essa dificuldade. A levedura comercial, ain-
da sem nome, foi patenteada no Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI) 
e já pode se utilizado comercialmente no 
setor sucroenergético. 

A pesquisa multidisciplinar envolveu 
pesquisadores da área de biologia mole-
cular, processos e industrial e foi desen-
volvida por Paulo Eduardo Mantelatto, 

Cejane Pupulin

Foto: Fredox Carvalho

Jaciane Lutz Ienczak, Leandro Vieira dos 
Santos, Tassia Lopes Junqueira, Charles 
Dayan Farias de Jesus e Gonçalo Amarante 
Guimarães Pereira sob a coordenação da 
responsável pelo programa de Cana-Ener-
gia do Laboratório Nacional de Ciência e 
Tecnologia do Bioetanol (CTBE) do Centro 
Nacional de Pesquisa em Energia e Mate-
riais (CNPEM), Maria Carolina Grassi.

No caldo da cana-energia são encon-
trados basicamente três tipos de açúca-
res: glicose, frutose e sacarose. O último é 
o açúcar de mesa, mas índice do mesmo 
da “super cana” não é alto, assim, quando 
se tenta cristalizar o caldo  o processo não 
é realizado. Diferentemente da cana tra-
dicional, que a quantidade da sacarose é 
alta. “Na cana tradicional a cristalização é 
fácil. Na cana-energia, o índice dos outros 
açucares atrapalha no processo”, explica 
Carolina. 

A levedura modificada consome ape-
nas a glicose e a frutose do caldo da “super 
cana”. A novidade desenvolvida em labo-
ratório consome primeiro os açucares não 
utilizados na cristalização, produzindo o 
álcool a partir disto e, depois, o açúcar que 
sobrou, que é apenas sacarose, é facilmen-
te cristalizado. 

Com o uso da levedura modificada, a 
produção de açúcar varia de acordo com 
a variedade da cana-energia. “Com o uso 
da levedura a cana-energia terá a mesma 
concentração da cana tradicional ou até 
um pouco mais, o obstáculo da cana ener-

Levedura 
aumenta açúcar 
em cana-energia



c
a

n
a

l 
|  

M
AR

ÇO
 d

e 
20

18

21

gia que era a produção de açúcar foi resol-
vido”, pontua. 

A “super cana”
Esta variedade genética é obtida a 

partir do cruzamento de Saccharum offi-
cinarum – selvagem e rica em açúcar - e 
Saccharum spontaneum – selvagem e rica 
em biomassa-, que apresentam maior teor 
de fibras e robustez. E já está no mercado 
sendo desenvolvida atualmente pelas em-
presas privadas -  Vignis, GranBio- e pelas 
agências governamentais -  Instituto Agro-
nômico (IAC) e Rede Interuniversitária para 
o Desenvolvimento do Setor Sucroenergé-
tico (Ridesa). 

A ideia inicial da cana-energia é uma 
variedade com muita biomassa e uma alta 
produtividade. Por isso, para se mensurar, 
um hectare de cana-energia gera 170 to-
neladas, já a tradicional o resultado é de 
90 a 95 toneladas por hectare. Em fibras, 
a primeira tem 27% na composição e a 
segunda entre 15 a 17%. Esses valores são 

variáveis. Mas, no entanto, o mercado de 
açúcar é muito grande. Mas neste quesito, 
a cana-energia apresenta um número infe-
rior a tradicional, em média 8,5% por indi-
víduo, quanto a tradicional é de 12%. 

Para o investidor, aumentar a produção 
de açúcar da cana-energia é um caminho 
viável. Segundo Maria Carolina Grassi, a ca-
na-energia pode ser a solução para a perda 
de produtividade nos canaviais brasileiros. 
“Nos últimos anos a produção decresceu 
devido à mecanização, no qual houve o 
aumento do pisoteio dos canaviais pelas 
máquinas, perdendo a rebrota da cana na 
próxima safra”, explica.  

Ainda está em estudo, mas cana-
-energia se apresenta também mais re-
sistente em comparação a tradicional, 
sofre menos com o estresse hídrico – au-
sência ou chuva em excesso – , resiste 
mais as pragas e consegue possui uma 
média de corte superior, uma média de 
dez cortes. A tradicional chega a cinco 
cortes decrescentes.  

Maria Carolina Grassi, responsável 
pelo programa de Cana-Energia do 
Laboratório Nacional de Ciência e 
Tecnologia do Bioetanol (CTBE) do 
Centro Nacional de Pesquisa em 
Energia e Materiais (CNPEM)

Erik Nardini/CTBE/CNPEM



c
a

n
a

l 
|  

M
AR

ÇO
 d

e 
20

18

22

Energia eólica

Brasil tem 503 parques em operação

A ABEEólica - Associação Brasileira de 
Energia Eólica tem números para co-
memorar neste fim de 2017. É que a 

entidade afirma que o Brasil já tem 500 par-
ques eólicos instalados, totalizando 12,64 GW 
de capacidade instalada, distribuídos em 503 
usinas com cerca de 6.500 aerogeradores. “Até 
2020, o Brasil terá pelo menos 17 GW instala-
dos, considerando apenas os contratos que 
já foram firmados em leilões já realizados e 
também no mercado livre. Na próxima sema-
na, teremos dois leilões, um A-4 e um A-6, e 
esperamos aumentar mais este valor projeta-
do, já que as eólicas têm se mostrado a fonte 
mais competitiva em leilões recentes. O ano 
de 2016 foi muito difícil para a fonte eólica 
porque não houve leilão e nenhuma nova 
contratação. Precisamos reverter a situação 
agora nos dois leilões de dezembro, que serão 
fundamentais para o futuro da fonte no Brasil 
e ainda no leilão A-4 também há previsto para 
realização em abril de 2018“, explica Elbia Gan-
noum, presidente executiva da ABEEólica.

De acordo com a assessoria de impren-
sa da entidade, em setembro, a fonte eólica 
atingiu a marca de 12 GW e os números ano a 
ano estão mostrando um setor que cresce vi-
gorosamente com base, principalmente, nos 
leilões realizados no passado. “Em novembro, 
por exemplo, a Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica – CCEE divulgou dados conso-

lidados do seu boletim InfoMercado mensal 
que mostram que a produção de energia eó-
lica em operação comercial no Sistema Interli-
gado Nacional – SIN, entre janeiro e setembro 
de 2018 foi 28% superior à geração no mesmo 
período do ano passado. Outro dado da CCEE 
que chama atenção é o atendimento da car-
ga nacional. No mês de setembro, a geração 
de energia eólica foi responsável por 11% de 
energia da matriz elétrica brasileira, com 7,02 
GWmédios. Este valor configurou um novo 
recorde de representatividade. Em agosto, as 
eólicas haviam atingido pela primeira vez os 
dois dígitos de representação na matriz, com 
10%” informa a assessoria.

Outro dado relevante divulgado pela Abe-
eólica é que o Brasil subiu mais uma posição 
e assumiu o sétimo lugar entre os países com 
maior geração de energia eólica no mundo, 
ultrapassando o Canadá, que caiu para a oita-
va posição. Os dados são do “Boletim de Ener-
gia Eólica Brasil e Mundo – Base 2016” produ-
zido pelo Ministério e Minas e Energia (MME) 
e divulgados no final de outubro.

“A marca de 500 parques, o crescimento 
da geração, mais uma subida de posição no 
ranking e os 12 GW merecem ser comemo-
rados e são uma prova de um setor que vem 
mostrando sua maturidade. As eólicas estão, 
por exemplo, salvando o Nordeste do raciona-
mento em tempos de reservatórios abaixo do 

nível e com bandeira vermelha. Os dados de 
recordes de geração do ONS (Operador Nacio-
nal do Sistema Elétrico) são a prova disso. No 
dia 14/9, por exemplo, as eólicas abasteceram 
64% da demanda média do Nordeste. Além 
disso, as eólicas têm outros benefícios, que po-
demos resumir da seguinte for ma: é renovável; 
não polui; possui baixíssimo impacto ambien-
tal; contribui para que o Brasil cumpra o Acor-
do do Clima; não emite CO2 em sua operação; 
tem um dos melhores custos benefícios na 
tarifa de energia; permite que os proprietários 
de terras onde estão os aerogeradores tenham 
outras atividades na mesma terra; gera renda 
por meio do pagamento de arrendamentos; 
promove a fixação do homem no campo com 
desenvolvimento sustentável; gera empregos 
que vão desde a fábrica até as regiões mais re-
motas onde estão os parques e incentivam o 
turismo ao promover desenvolvimento regio-
nal”, afirma Elbia. 

Divulgação/ABEÉolica

Venda | Locação | Reforma
(62) 3297-4333

www.embtransformadores.com.br

TRANSFORMADORES
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Energia solar
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produção
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BRS Energia

BRS Energia
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A energia solar fotovoltaica é uma 
tecnologia que a cada dia conse-
gue mais adeptos. A expectativa 

da Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (Absolar) é atingir o marco 
recorde de 200 megawatts (MW) instala-
dos ainda nos próximos meses.  O cres-
cimento desta tecnologia é notório, já 
que em março de 2017, o setor atingiu 
100 MW instalados. 

Segundo Silvio Costa, sócio-diretor 
da BRS Energia, localizada em Goiânia 
(GO), este rápido crescimento se deve 
as vantagens oferecidas pela tecnologia 
como economia, proteção inflacionária 
e investimento. “É uma aquisição que o 
usuário tem economia na conta de ime-
diato. A expectativa de vida das placas 
é de 25 anos,  um longo período. E ao 
completar esta idade elas deverão ge-
rar no mínimo 80% da eletricidade que 
geram após serem instaladas”, explica. 
Além do mais, o custo de manutenção 
é muito baixo, basta lavar os módulos 
com água e sabão a cada seis meses ou 
sempre que for identificada uma expres-
siva camada de poeira e averiguar das 

Cejane Pupulin

instalações elétricas, assim como qual-
quer outro sistema elétrico de um imó-
vel. 

“Ao instalar as placas solares, o con-
sumidor poderá pagar só a tarifa míni-
ma e se livrar da inflação da compra da 
energia das distribuidoras para o resto 
da vida”, complementa.  

O investimento no sistema ainda é 
um pouco elevado, mas vem reduzin-
do com o passar dos anos. A queda dos 

preços dos equipamentos fotovoltaicos 
no Brasil pode ser atribuída à redução 
de valor no mercado internacional, bem 
como à variação da cotação do dólar, ao 
aumento de investimentos no setor au-
mento da concorrência e à melhoria dos 
processos das empresas, cada vez mais 
eficientes. Para exemplificar, para gerar 
120 kW por mês monofásico custa em 
média R$ 14 mil. Em geral, o retorno da 
compra é entre três a seis anos. “A taxa 
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de retorno é maior que a do Tesouro 
Nacional e da poupança”, exemplifica 
Costa. 

Além disso, a instalação de um sis-
tema de energia solar fotovoltaico ge-
ralmente é rápida e descomplicada. “As 
alocação das placas solares- também 
chamadas de módulos- e dos inverso-
res requerem poucas ou nenhuma al-
teração na infraestrutura dos imóveis”, 
orienta Silvio Costa. 

O sistema também permite o moni-
toramento da geração de energia. “Os 
inversores consentem acompanhar em 
tempo real o histórico da geração de 
eletricidade, com um aplicativo simples 
e didático, seja do smartphone ou com-
putador. Desta forma, o consumidor 
pode saber quanta energia está produ-
zindo,” pontua como outro benefício. 
Sem contar com a valorização do imó-
vel que possui placas solares de energia 
fotovoltaica. 

A geração de energia fotovoltaica 
com sistemas fotovoltaicos conectados 
à rede garante um futuro sustentável 
para as gerações futuras, pois produz 
baixo impacto ambiental já que seu 
combustível é a luz do sol. Também não 
emitem gases ou ruídos e geralmente 
aproveitam espaços antes subutiliza-
dos, como os telhados. 

O sócio-diretor da BRS Energia ain-
da menciona que o uso da tecnologia 
permite que empresas, comércios e in-

dústrias realizem o “Marketing Verde”, 
agregando valor à imagem da marca. 
“Devido às políticas ambientais estamos 
cada vez mais exigentes ao consumir 
produtos e serviços. E ter energia solar 
fotovoltaica pode agregar valor à ima-
gem”, explica. 

Os Estados e a geração
Goiás vem seguindo este crescimen-

to. Mensalmente a Absolar acompanha 
a evolução do setor e desenvolve um 
ranking por estados de micro e mini-
geração distribuída solar fotovoltaica. 
“Com o mapeamento destes dados do 
mercado brasileiro a Associação avalia a 
posição de cada estado, de acordo com 
o número de investimentos e a potência 
instalada em geração distribuída solar 
fotovoltaica”, explica o Presidente Exe-
cutivo da Absolar, Rodrigo Lopes Sauaia. 

Em dez meses, Goiás saltou da 14ª 
posição no ranking para 8ª posição. Para 
a Absolar, esta rápida evolução é devido 
a políticas públicas de incentivo à tec-
nologia. O estado lançou em fevereiro 
de 2017 o programa Goiás Mais Solar, 
que foi uma ação conjunta do Governo 
do Estado de Goiás com a Absolar, um 
trabalho desenvolvido em mais de um 
ano de organização – envolvendo as 
empresas e os profissionais do setor que 
atuam localmente.  

“Com a publicação deste marco es-
tadual, o setor começou a ganhar mais 

força, o mercado ganhou mais cresci-
mento e acelerou o desenvolvimento”.  
Um exemplo é o número de empresas 
que atuam no setor. No início do ano 
passado eram entre 30 a 35 empresas 
atuando em Goiás. Depois do programa 
são mais de 100 empresas atuando com 
energia solar fotovoltaica no estado. Ou 
seja, mais que triplicou o número de 
empresas atuando no setor. “Também 
tivemos uma multiplicação do número 
de investimentos e, com isso, o estado 
subiu da 14ª para a 8ª, já em dezembro 
de 2017”, salienta Sauaia. Uma destas 
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empresas no solo goiano é a BRS Ener-
gia. A companhia é pioneira e instalou 
em 2013 o primeiro sistema solar foto-
voltaico em Goiás. 

Em uma avaliação no final de 2017, o 

Governo de Goiás juntamente com a As-
sociação verificou alguns gargalos. Ainda 
existe um espaço importante para a par-
ticipação de empresas, comércio, empre-
sas prestadoras de serviço, indústrias e do 

agronegócio na energia solar fotovoltaica 
no Estado de Goiás. “Ainda existem espa-
ço para o setor avançar bastante, acredi-
tamos que é fundamental que o Governo 
possa, a exemplo da boa iniciativa de Mi-
nas Gerais, onde já existe uma isenção de 
ICMS para energia solar fotovoltaica que 
não é para apenas até 1  MW, mas para 
até 5 MW”, explica. Neste encontro tam-
bém foi alinhada outras questões, como 
a isenção para diferentes modalidades 
de computação de energia, a ausência 
na cobrança do uso da rede, etc. “Estes 
ajustes também podem ser incorporados 
pelos goianos”, indica. 

Mesmo com todos estes incentivos, 
a Absolar acredita que a energia solar 
em Goiás e no Brasil ainda tem muito 
a crescer e evoluir. “O mercado é muito 
jovem, iniciativas tomadas como as do 
Estado de Goiás - que teve uma aceita-
ção e envolvimento rápido e positivo 
por parte dos consumidores – permitiu 
um impacto bastante sensível e bom no 
posicionamento do Estado”, conclui Ro-
drigo.  

BRS Energia

www.macjornalismo.com.br | Fone: (62) 3093 4082
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